
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

 

MENSAGEM

Nº 109/2021-GAG                           

Brasília, 19 de abril de 2021.

 

Excelen�ssimo Senhor Presidente da Câmara Legisla�va,

 

Dirijo-me a Vossa Excelência e aos demais Deputados Distritais para submeter à apreciação
dessa Casa o presente Decreto Legisla�vo que homologa o Convênio ICMS 13, de 26 de fevereiro de
2021, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a concederem isenção do ICMS incidente nas
operações e correspondentes prestações de serviço de transporte realizadas com o equipamento
respiratório Elmo, suas partes e peças, u�lizado no âmbito das medidas de enfrentamento à pandemia
causada pelo novo agente do Coronavírus (SARS-CoV-2).  
 

A jus�ficação para a proposição encontra-se na Exposição de Mo�vos do Senhor Secretário
de Estado de Economia do Distrito Federal. 
 

Considerando que a matéria necessita de apreciação com a máxima brevidade, solicito,
com fundamento no art. 73 da Lei Orgânica do Distrito Federal, que a presente Proposição seja apreciada
em regime de urgência. 
 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência e a Vossos Pares protestos do mais elevado
respeito e consideração.

 

Atenciosamente,

 

IBANEIS ROCHA 
Governador do Distrito Federal

 

 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado RAFAEL PRUDENTE 
Presidente da Câmara Legisla�va do Distrito Federal 
NESTA
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL  

 
 

 

MINUTA 
 
 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº                , DE 2021 
(Autoria: Poder Executivo) 

Homologa o Convênio ICMS 13, de 26 

de fevereiro de 2021, que autoriza os 

Estados e o Distrito Federal a 

conceder isenção do ICMS incidente 

nas operações e correspondentes 

prestações de serviço de transporte 

realizadas com o equipamento 

respiratório Elmo, suas partes e peças, 

utilizado no âmbito das medidas de 

enfrentamento à pandemia causada 

pelo novo agente do Coronavírus 

(SARS-CoV-2). 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta: 

Art. 1º Fica homologado o Convênio ICMS 13, de 26 de fevereiro de 2021, 
que autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder isenção do ICMS incidente nas 
operações e correspondentes prestações de serviço de transporte realizadas com o 
equipamento respiratório Elmo, suas partes e peças, utilizado no âmbito das medidas 
de enfrentamento à pandemia causada pelo novo agente do Coronavírus (SARS-CoV-2). 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, 
vigorando os efeitos do benefício previsto no Convênio ICMS 13/2021, em âmbito 
distrital, somente durante o estado de calamidade pública decorrente da pandemia da 
COVID-19, reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 2.284, de 2 de abril de 2020, 
prorrogado pelo Decreto Legislativo nº 2.301, de 17 de dezembro de 2020, 
consideradas eventuais novas prorrogações, limitados a 31 de dezembro de 2021. 

 



GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL

 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
N.º 84/2021 - SEEC/GAB

 
Brasília-DF, 13 de abril de 2021

 

               Excelen�ssimo Senhor Governador do Distrito Federal,

 

1. Tenho a honra de solicitar a Vossa Excelência os bons prés�mos no sen�do de fazer gestões
perante à Câmara Legisla�va do Distrito Federal para que, nos termos do inciso VII do § 5º e no § 6º,
ambos do art. 135 da Lei Orgânica do Distrito Federal - LODF, homologue o Convênio ICMS 13/21, de 26 de
fevereiro de 2021, que "autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder isenção do ICMS incidente nas
operações e correspondentes prestações de serviço de transporte realizadas com o equipamento
respiratório Elmo, suas partes e peças, u�lizado no âmbito das medidas de enfrentamento à pandemia
causada pelo novo agente do Coronavírus (SARS-CoV-2). 
 
2. O referido Convênio ICMS, aprovado no âmbito do Conselho Nacional de Polí�ca Fazendária -
CONFAZ, por veicular bene�cio fiscal, deve ser levado à homologação daquela Casa Legisla�va por força do
§ 6º do art. 135 da Lei Orgânica do Distrito Federal, como medida indispensável à internalização de suas
normas no âmbito da legislação tributária do Distrito Federal, nos termos dos Pareceres nº 251/2011-
PROFIS/PGDF, nº 346/2015 – PRCON/PGDF e nº 1.175/2015-PRGON/PGDF. 
 
3. A proposição também se harmoniza com o art. 131 da Lei Orgânica do Distrito Federal,
considerando que a homologação se processa por meio de decreto-legisla�vo, espécie norma�va que
materialmente se equivale à lei. O mesmo pode-se afirmar em relação ao art. 94 da Lei Complementar nº
13/96, tendo em vista que o bene�cio que ora se busca a homologação tem prazo limitado a 30 de junho
de 2021. 
 
4. Quanto ao conteúdo do bene�cio, é certo que a desoneração de equipamentos importantes ao
tratamento da COVID-19 mostra-se como um relevan�ssimo instrumento de que pode se valer o Estado
para o combate da pandemia, contribuindo para o melhor atendimento aos cidadãos afetados pela
doença, fazendo valer o direito cons�tucional à saúde e ao postulado da dignidade da pessoa humana. 
 
5. Ressalto ainda, que sobre o bene�cio ins�tuído pelo Convênio ICMS 13/21,
embora configure renúncia de receita, incide a regra constante do art. 3º da Lei Complementar nº 173, de
27 de maio de 2020, e do inciso III do § 1º do art. 65 da Lei de Responsabilidade Fiscal, segundo o
qual serão afastadas as condições e as vedações previstas no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal,
desde que o incen�vo ou bene�cio sejam des�nados ao combate à calamidade pública, como é o caso
da presente proposta. 
 
6. Por outro lado, resta afastada a necessidade da elaboração dos estudos econômicos de que trata
a Lei nº 5.422, de 24 de novembro de 2014, tendo em vista o teor do próprio art. 1º-A da referida Lei, que
dispensa "do acompanhamento de estudo econômico de que trata o art. 1º as leis que tratem de polí�cas
fiscais, tributárias ou credi�cias favorecidas que concedam ou ampliem incen�vos ou bene�cios a setores
da a�vidade econômica e que impliquem renúncia da receita ou aumento da despesa pública relacionadas
ao combate do coronavírus SARS-CoV-2". 
 

http://parecer.pg.df.gov.br/arquivo/PROFIS/2011/PROFIS.0251.2011.pdf
http://parecer.pg.df.gov.br/arquivo/PRCON/2015/PRCON.1175.2015.pdf
http://parecer.pg.df.gov.br/arquivo/PRCON/2015/PRCON.0346.2015.pdf


7. Registro que o estado de calamidade pública foi decretado no Distrito Federal pelo Decreto
Legisla�vo nº 2.284, de 2020, e prorrogado até 30 de junho de 2021, pelo Decreto Legisla�vo nº 2.301, de
2020. 
 
8. Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos do mais elevado respeito e consideração.

 

Respeitosamente,

ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA 
Secretário de Estado de Economia do Distrito Federal
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